EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/21 AO PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2021

“Altera o caput e acrescenta alíneas nos incisos I e II, do art. 4º, do Projeto de Lei nº 10, de 2021.”

Art. 1º. O artigo 4º, do Projeto de Lei nº 10, de 2021 passa a vigorar com seguinte redação:
Art. 4º. O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas será composto por 18 (dezoito) membros titulares, guardada a paridade entre representantes do Poder Público Municipal e da sociedade civil, conforme segue: (NR)





I - ............................................................................
g) 01 (um) representante da Câmara Municipal de Itanhaém. (NR)
II - .........................................................................
g) 1 (um) representante do Conselho Comunitário de Segurança de Itanhaém – Conseg. (NR)
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala “Dom Idílio José Soares”, 1 de abril de 2021.

RUTINALDO BASTOS

Vereador
Justificativa

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores:


Como legítima representante dos vários seguimentos da comunidade, a Câmara de Vereadores, em sua representação proporcional, é a efetiva interlocutora da população com os poderes públicos constituídos. 

Nesse passo, a representação do Legislativo Municipal no Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas se faz necessária, inclusive como forma de viabilizar medidas legislativas que estejam ao encontro das políticas a serem desenvolvidas pelo Conselho em questão.

Além de tudo, a participação da Câmara na composição do Conselho instrumentarizará os vereadores ao exercício de assessoramento político do Executivo no propósito de reduzir os índices de jovens e adultos com dependência química.

De outra banda, a presença também do Conseg no Conselho objeto da lei se mostra relevante, vez que o tráfico de entorpecentes repercute diretamente nos diversos índices gerais de criminalidade do município, o que precisa ser acompanhado pela comunidade não só para que possa atuar de forma direta na elaboração de políticas de controle, mas também para exigir medidas efetivas de proteção da saúde pública.

Demais, por ser um Conselho plural, voltado a políticas sociais importantes, salta os olhos a necessidade de participação da Câmara nessa composição, haja vista que, de outro modo, além de estarmos alijando um dos poderes públicos constituídos do processo de elaboração política em prol dos necessitados dessa assistência, também estaremos prescindindo da voz proporcional da população, que é a essência da representação parlamentar.


Sala “Dom Idílio José Soares”, 1 de abril de 2021.
RUTINALDO BASTOS

Vereador
